
1. “De longe eu ficava te olhando; Mas 
você nem notou” (da letra de uma can-
ção brasileira). Foi desse modo que o 
professor-vigilante se apercebeu dos 
movimentos nervosos da aluna lá no 
fundo da longa sala de exame, da sua 
reduzida concentração no processo 
de escrita, do frequente recurso à 
máquina de calcular mesmo em par-
tes da prova em que não havia cálcu-
los a efectuar. Quando teve a certeza 
da fraude avançou, lentamente. Che-
gou ao pé dela e apanhou-a a ler no 
ecrã da máquina de calcular as maté-
rias cuja consulta não era permitida. 
Chamou o responsável da unidade cur-
ricular e expôs-lhe a situação. Este, 
nitidamente incomodado, mandou a 
aluna apagar as memórias da máqui-
na e ameaçou-a de expulsão da sala 
de exame se reincidisse. Para o vigi-
lante, disse em voz baixa: “Nem com 
copianço eles lá vão!”, e voltou as cos-
tas. Aquele também voltou as costas 
à aluna, não sem antes ter percebido 
na face dela aquilo que lhe pareceu 
um leve sorriso trocista. 

2. Há dias, os media, de um modo 
geral, referenciaram a divulgação de 
um relatório da OCDE sobre a corrup-
ção em Portugal. Do respectivo con-
teúdo mereceu especial destaque o 
facto de “dos 249 arguidos condena-
dos por corrupção no país entre 2007 
e 2011, apenas 14 cumpriram [ou estão 
a cumprir] penas de prisão …” (“Jor-
nal de Negócios”). 

Tal como ironizou um cartunista, 
esses 14 tiveram “azar”. A situação 
pode ser vista desse prisma: foram os 
que a sorte não bafejou com a inca-
pacidade de reunião de provas em 
tempo útil por parte da autoridade 
judicial, ou com atropelos formais por 
esta cometidos; ou que não souberam 
rodear-se de prestigiados advogados 
que, pelo sábio uso de prazos, recur-
sos e outras prerrogativas legais, os 
poderiam ter livrado do incómodo de 

conhecerem uma prisão por dentro.  
Desde 1995 a Transparência Inter-

nacional publica um Índice de Per-
cepção de Corrupção. Em 2010 Por-
tugal ocupava a 32.a posição entre os 
178 países tratados, correspondente a 
um dos países mais corruptos a nível 
europeu. Porém, se se tiver em consi-
deração que 14 casos de prisão em cin-
co anos correspondem, em termos 
médios, a menos de três por ano, há 
algo que parece não estar a funcionar 
no controlo da corrupção: ou a posição 
do país no índice está errada, ou o sis-
tema judicial não está a funcionar. 

3. A aluna foi apanhada em flagran-
te delito. Foi admoestada com uma 
espécie de “pena suspensa”, válida para 
o resto da prova. Que comportamento 
esperar dela no futuro face à “penali-
zação” que sofreu? E para os seus cole-
gas, que aprenderam, se ainda o não 
sabiam, que é possível prevaricar com 
quase total garantia de impunidade? 
E o vigilante, irá empenhar-se em fazer 
efectiva vigilância no futuro? 

Seja ao nível da fraude académica, 
seja ao da corrupção, a não verifica-
ção de efectivas sanções acaba por 

redundar num incentivo à propaga-
ção desses comportamentos associais. 
Saliento “efectivas”, pois as “penas sus-
pensas” não estão a ser socialmente 
olhadas como sanções. Aliás, muitas 
vezes são usadas pelos condenados 
como uma espécie de “sinal de ino-
cência” brandido perante a socieda-
de, e que esta parece aceitar como tal. 

A eficácia da lei no desincentivo a com-
portamentos associais por parte dos cida-
dãos reside, quase totalmente, na per-
cepção que cada um forma de que por 
cada crime cometido há uma sanção 
suficientemente gravosa que torna desin-
teressantes as vantagens que possam ser 
obtidas por via desses comportamentos. 
A não existir essa percepção, porque as 
sanções não existem, não interessa qual 
a dimensão dos meios que possam ser 
afectos ao combate ao crime. Este está, 
à partida, fora de controlo. 

Tivemos ontem a quarta gre-
ve geral desde que este gover-
no tomou posse. 
Não se poderá exactamente 
dizer que estamos perante um 
capricho dos movimentos sin-
dicais ou uma atitude injusta 
face ao governo. Na verdade, 
diversos erros têm sido cometi-
dos e as ditas e efectivas refor-
mas continuam a ser uma 
miragem; por outro lado, devi-
do ao facto de o executivo ter 
recuado perante diversos pro-
testos – o dos professores é ape-
nas o último exemplo –, encora-
ja ainda mais a contestação. 
Não estou naturalmente a 
defender a imutabilidade de 
medidas ou o autismo do 
governo, mas muito poderia 
ter sido evitado se o executivo 
tivesse genuinamente privile-
giado a Concertação Social, 
em vez de ver nela apenas um 
recurso, em especial quando 
percebe que a “rua” se pode 
descontrolar. 
Por outro lado, a demagogia 
da oposição – aliás, como é 
costume com qualquer uma –, 
tentando “cavalgar” a onda de 
protesto, como se a mera 
mudança de governo resolves-
se os problemas, não augura 
grandes expectativas quanto 
ao futuro. 
Portugal tem vários proble-
mas crónicos e um deles é que 
nestes cerca de 40 anos os 
partidos políticos aprisiona-
ram a democracia; sem a 
reforma das instituições, 
incluindo as europeias, e com 
uma situação económica e 
social gravíssima, corremos o 
sério risco de desagregação 
enquanto sociedade. 
Ontem protestou-se contra 
as medidas do governo e da 
troika; veremos se amanhã 
não assistiremos à contesta-
ção do próprio sistema 
político. 


